
RELATÓRIO:

É O RELATÓRIO

Jul,garnt\oto t'm Instância Singular pela PARCIAL PROCED~CIA

Recurso dt'!oficio' ..¥j'-_.-'.- . r(/,i~~':.
ParEtcer da Asst"ssoria Tributaria pela PAR<.."1ALPROCEDÊNCIA do.t~itõ~~

fiscal, devidament~ acatado pela Procuradoria do Estado.

EMENTA
ICMS.BArQ CADASTRAl ..OMISSÃO DE VENDAS. ARBITRAMENTO.

Jnadll1issi\'d o arbitram~nto quando exercido fora das normas legais e feito com daM

dos subjetivos :i I.'lscolha do autlmnte.Fica caracterizado. entretanto. a infração em
virtude do total das 'fendas no p~rfodo ser inferior ao c&1:o da.ro:;mercadorias vendi-
das. PARCL\L PROCEDENCIA. Continuada a dl.'lcisllosÜlt~dar d~ por UNANI- .

MIDADE de votos.

ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

Pr~ndt'!-se o pres~nte proce-sso ao auto de Infração de nO 340259/95, la-
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CONSELHO DE RECURSOS TRlBurÁRIos

\Irado contra a empresa acima especificada, pôr ocao;;:iãoda apreciação do s~,!J.

pedido de baixa cadastral, no montanre d~ Cr$. 62821,06 (Omissão dt' Veodas)

Revelia

j ()~./(~Cf2" CAhiIARA ~ - ~

SESSÃO DE 10 112 11998

PROCESSO DE RECURSOS NO Oú0328319S A.I.-340259/95

RECORRENTE:Célula de 1ulgamento de la Instância.

RECORRIDO: lalo Ind. AIll3.:0nenSe d.: l.ente8 Oft~lllica S/.o\.

RELATOR: Francisco das Chagas Albuquerque

~ ..



VOTO DO RELATOR

Depois do exame dos autos, ficou constatado que o arbitra-
m~nto proc~dido p~los 3utuantt's, passou ao largo da previsão legal t'st3bl?'leo-
cida no art. 40 do Dt.:'creto 21.219/91, qu~ elenca a~ situações pr~vistas para
tal caso.

Além do mais, a matéria em apreciação, tem tido por parte-
desta egn\gia Camara, pronunciamentos, que ~Dlcasos tal, não existe previsão
legal, para que o IHto fiscal prosp\:'irt', entretanto, quando verifica-se clara-
mentt".queoo montante das vendas foi bem int~rior ao custo das mercadoria~
vendidas, fica caracterizada a saída de mercadorias s~m a emissão de docu-
mentos fiscais, como no caso tm tela. de\'idam\:'!nte obst"n:ado por ocasião do
julg3D.leoto em instancÍa Singular

Isto posto, nos I~,ra a acatar a dt':cisão prolatada t':1JlP Ins-
tância., votando pela PARCl<\L PROCEDENCIA do feito :fiscal

Multa. CR$. 110.093,93

É VOTO



r:if1 J.ndrea Arauj,. Albuquerqu€:
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.:~"~f.?".. , h. m~ios,,clj$~!ltidos~ examinados os prusentcs autos, em que é recorrente Célula de Julgamento lIDl 1a

Jiistiütêia.!~~mdiraIo Ind. Amazonense de l~ntes Oftálmica SlA

c,:.. " 1 RESOLVEM os membro~ da ..... Z:'t ••••••••••• Câmara do Conselho de Recur-
sos Tribiltários, põr t.1NA1"i1MlItIDE de votos conhec~r do •.e~urso ofidal. negar-lhe provimento

..paCa'~de .:onfinnar a decisão proferida pela Instancia Singular, decidindo pela PARCIAL PRO-
(,WtNCIA da ação fiscal, nos termos do relator e da Douta Procuradoria do Estado.I' .. S¥A DAS SESSÕES DA la CAMARA DO CONSELHO DE

,RECURSOS TRIBUfARIOS em Fortaleza. fi ;.:;i 1995'. 'í./e,..:_/--:~~
,4~f PF:ESJDEiITE.
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